' Raphael é contra
estatizar satide-

O ministro da Previdéncia Social, Raphael de Almeida’
Magalhaes, disse ontem qlie é contra a'‘estatizagéo do sis-
tema de saude, proposto na 8°.Conferéncia Nacional de’
Saude, realizada em Brasilia a semana passada. Segundo;
ele, a estatizag@o ¢ uma proposta “irrealista porque seria a
mesma coisa que negar servicos médicos a populagédo e
uma questio ideoldgica que ndo atende a clientela da-
Previdéncia Social”. Na sua opinido. a solu¢éo para me-
lhorar o servico. de saide no Pais é a universalizagédo do
atendimento que ja esta sendo feito através das Acdes In--
tegradas de Satude, implantadas em 620 municipios. ‘

Raphael Magalhdes considerou “invidvel” a proposta
apresentada na Conferéncia Nacional de Saude tendo em
vista a rede de assisténcia médica no Brasil cuja maioria é
privada e deu o exemplo de Séo Paulo ondé 80% da rede de
agsisténcia médica pertence aos hospitais particulares:
Por esta razéio, o ministro da Previdéncia considera “ir-
realista” uma outra proposta apresentada na Conferéncia:
de cancelar o-credenciamento com os hospitais privados’
que, segundo ele continuardo a ser feitos “na medida em
que haja demanda de servico médico .

O ministro da Previdéncia também se manifestou con-
trario a criacdo, a nivel federal, de um sistema unico de’
saude, coordenado por um sé Ministério. “Eunéo acho que
o problema deva ser de quem é o dever de administraro sis-’
tema de satde no Pais, a solucéio é melhoraraeficiénciae a
%mdutmdade do sistema ja que o numero de leitos no

rasil é suficiente faltando apenas uma melhor geréncia”,
disse o ministro acrescentando que a solugdo estd na

municipaliza¢&o dos sem‘lggs de saude.
passe

O presidente José Samey determinou ao Conselho
Nacional do Petrdleo que continue repassando a cota sobre
o lucro com a venda de combustiveis para a Previdéncia
Social, segundo informou ontem o ministro Raphael de Al-
meida Magalhdes. A cota fixada em até 6%. por decreto -
presidencial de dezembro de 1983, ndo vem sendo repas-
sada desde o inicio do ano, o que podera gerar umprejuizo
‘aos cofres grevidenciérios naordemde CZ$ 6,8bilhdes, até’
o final de 1986. .

O CNP suspendeu a cota de combustiveis nos tltimos~
trés meses alegando “que ndo houve reclamagéo” e tam-
bém porgue tinha problemas de caixa na Petrobras.
Preocupado com os prejuizos que a medida traria ao or-
¢amento previdenciario., o ministro Raphael de Almeida
Magalhées conversou com o presidente José Samey sobre
o assunto que determinou o cumprimento do decreto..

A cota sobre 0 lucro dos combustiveis que 6 CNP repas-
sa a Previdéncia Social representa 56% do tota~das trans-.
feréncias de recursos da unidio, previstoem CZ$ 11,8 bi-’
lhées para este ano, tomnando-se imprescendivel para o,
equilibrio financeiro do Ministério. Até o-ano passado. o,
CNP repassava 6% dos lucros com combustivel para a
Previdéncia que foram reduzidos para 3,3%. Como o de-,
creto fixou esta taxa em até 6%, dependendo das neces-
sidades financeiras da Previdéncia, o CNPesta se recusan-.
do a transferir qualquer quantia ao Ministério.



